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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL ESPECIALIZADA EM 

FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS DA COMARCA DE CUIABÁ – ESTADO DE MATO GROSSO 

 

 

Processo nº 1045276 -28.2023.8.11.0041  
(Destilaria de Álcool Libra Ltda. e outros — Grupo Libra Bioenergia) 

 

WALD ADMINISTRAÇÃO DE FALÊNCIAS E EMPRESAS EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

LTDA. ("WALD AJ") e AJ1 ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA. ("AJ1"), conjuntamente nomeados 

como Administração Judicial nos presentes autos, vêm, respeitosamente, à presença de Vossa 

Excelência, requerer TUTELA DE URGÊNCIA, nos termos a seguir: 

 
1. Na r. decisão de Id. 239736157, este d. Juízo determinou que permanecesse em curso 

a “alienação dos ativos perecíveis, a manutenção dos contratos indispensáveis, a preservação 

das licenças, o pagamento das despesas imprescindíveis e todas as demais providências 

necessárias à conservação da empresa e do patrimônio arrecadado”. 

 
2. Como se sabe, a Destilaria de Álcool Libra Ltda é titular de autorizações concedidas 

pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (“ANP”) para: (i) o exercício 

da atividade de produção de etanol; e (ii) a operação da instalação produtora de etanol. 
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3. Na forma da Resolução ANP Nº 987/2025, a “autorização para o exercício da atividade 

de produção de biocombustíveis e a autorização de operação da instalação produtora de 

biocombustíveis de que trata esta Resolução são outorgadas em caráter precário e serão” 

canceladas na hipótese de “decretação de falência da pessoa jurídica” (art. 29, I, “b”).  

 
4. No ato ordinatório de Id 244878825, consta expedição de of ícios à Jucemat e à 

Secretaria da Receita Federal solicitando a “anotação da convolação da recuperação em 

falência das empresas: Destilaria de Álcool Libra Ltda” (...), o que tem a potencialidade de 

acarretar o cancelamento das referidas autorizações, impactando na “utilidade econômica do 

parque industrial”,  cuja preservação foi determinada por este d.  Juízo .  

 

5. Tal cenário demonstra tanto o perigo de dano, consistente na perda das autorizações 

e consequente desvalorização do ativo, quanto o risco ao resultado útil do processo, pois, no 

momento da apresentação de plano de realização de ativos e posterior alienação, estará 

esvaziada a “utilidade econômica do parque industrial”.  

 

6. Nos termos do art. 300 do CPC, será concedida a tutela de urgência quando houver 

elementos que evidenciem o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo , como 

visto acima, e a probabilidade do direito. 

 

7. Em relação à probabilidade do direito, a Lei nº 11.101/2005 estabelece que o “juízo 

da falência é indivisível e competente para conhecer todas as ações sobre bens, interesses e 

negócios do falido, ressalvadas as causas trabalhistas, fiscais e aquelas não reguladas nesta Lei 

em que o falido figurar como autor ou litisconsorte ativo”. 

 
8. Na forma da pacífica jurisprudência, a “falência instaura juízo universal, que atrai 

ações e execuções relativas a bens, interesses e negócios do falido, cabendo ao juízo falimentar 

a centralização dos atos executivos e a preservação da integridade do ativo, em observância ao 

princípio da par conditio creditorum”1 

 
1 STJ - AgInt no CC: 00000000000000216199 GO 2025/0349961-4, Relator.: Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
Data de Julgamento: 11/03/2026, S2 - SEGUNDA SEÇÃO, Data de Publicação: DJEN 16/03/2026 
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9. Além disso, a Resolução ANP Nº 987/2025, em seu art. 10, prevê a possibilidade de 

transferência da titularidade da autorização, medida que poderá ser estruturada quando da 

elaboração do plano de realização de ativos pela Administração Judicial. 

 

10. Por todo o exposto, a Administração Judicial requer a concessão de tutela de urgência,  

consistente na expedição de ofício à ANP, para que se abstenha de cancelar as autorizações 

concedidas à Destilaria de Álcool Libra Ltda, ora massa falida, até ulterior determinação deste 

d. Juízo. 

 

Termos em que, requer deferimento. 

Cuiabá, 17 de agosto de 2026. 

 

  

WALD ADMINISTRAÇÃO DE FALÊNCIAS E 
EMPRESAS EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

LTDA.  

AJ1 ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA 
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